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Editorial 

Retomando suas tradições culturais e científicas, a Procuradoria Ge-
ral do Estado está editando o vigésimo número de sua Revista de Direito, publi-

cação que deixou de circular há quatorze anos e que, nesta sua nova fase, tem por 
objetivo estimular a constituição de um núcleo científico em Goiás, voltado para a 

discussão do direito público. 

Temos esperança no futuro, trabalhamos para que ele seja melhor e 
por isso sabemos que a Procuradoria Geral do Estado está ingressando em uma 
nova fase, mais qualificada, deixando para trás um período difícil, em que atuou 
com um número reduzido de profissionais, sacrificando o trabalho prestado. Este 
período, de certa forma, coincide com os anos em que a Revista de Direito deixou 
de circular: o último número (19) foi editado em 1986. 

À Procuradoria Geral do Estado cabe defender com eficiência o 
patrimônio público, zelar pelo bem comum, cultivar a lei e atuar com ética, valori-
zando desse modo a advocacia pública. Para atingir este nível de atuação é preci-
so um número suficiente de Procuradores do Estado, em permanente qualificação 
e com a consciência de que realizam um trabalho que vai além do meramente 
burocrático ou funcional. 

Os Procuradores do Estado devem sentir que o seu trabalho tem uma 
natureza científica e que está, ou deveria estar, em interação permanente com o 
debate de idéias que movimenta o mundo jurídico. É, portanto, para atingir este 
objetivo que se impõe a necessidade da reedição da Revista de Direito da Procu-
radoria Geral do Estado, publicação que, a par de orientar a administração pública 
estadual, vai permitir a troca de idéias e a difusão de informações de interesse do 

órgão. 

A Revista de Direito, nesta sua nota etapa, encontra a Procuradoria 
Geral do Estado em um período de crescimento, marcado pela recuperação da 
capacidade técnica do órgão, que passou por um longo período sem receber inves-
timentos. Esta fase começa a ser superada, com a aprovação da Lei Complemen-
tar 24/98 e com a realização freqüente de concursos públicos, o que permite a 
ampliação dos recursos humanos, e agora com a publicação da Revista. 



Esse vigésimo número da Revista de Direito contém, na sua grande 
maioria, artigos e pareceres de Procuradores do Estado de Goiás, em detrimento 
da participação de profissionais de outras áreas do Direito. Foi uma opção delibe-
rada, para prestigiar a nova geração de Procuradores que está construindo a Pro-
curadoria Geral do Estado. 

Sabemos, porém, que a Procuradoria Geral do Estado e a Revista de 
Direito não surgiram agora. Na verdade estamos recebendo o legado de outros 
colegas que, com trabalho e dedicação, trouxeram o órgão ao ponto em que se 
encontra. Para registrar esta atuação a Revista de Direito traz matéria especial, 
elaborada pela jornalista Waldinéia Malheiros Ladislau, contando a história da Pro-
curadoria Geral do Estado e da Associação dos Procuradores do Estado de Goiás. 

Além de estimular à criação de um núcleo de estudos de direito públi-
co em Goiás, a Revista de Direito pretende também disseminar uma nova visão da 
advocacia pública, exercida com apurada técnica e ética, e desenvolver, no âmbito 
da Procuradoria Geral, uma consciência coletiva: o trabalho ali realizado não é 
individual, é coletivo. Não somos um, somos muitos. Não temos dúvida de que a 
publicação da revista se insere em um quadro geral de melhoria da qualidade da 
Procuradoria Geral do Estado de Goiás, que vem se capacitando para atender sua 
missão constitucional, qual seja, a de realizar uma defesa eficiente dos interesses 
do Estado. 

Doutrina 


